
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1002636 - SP (2025/0166701-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO CAMARA
ADVOGADA : JOSIMARA VEIGA RUIZ - SP195548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FEMINICÍDIO TENTADO.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA DECISÃO DE PRONÚNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do ,periculum libertatis
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Juízo de primeiro grau a fuga do distrito da culpa e o fato
de o agravante estar na condição de foragido.

"A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar,
forte da asseguração da aplicação da lei penal, bem como justifica a

" (AgRg no HC n. 914.054/SP,contemporaneidade da medida em apreço
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024

3. Não bastasse, o julgador fez menção à gravidade concreta da conduta,
enfatizando que "não se pode ignorar que o autor de fatos dessa natureza
demonstra, com a sua conduta, personalidade totalmente contrária aos
preceitos morais, reveladora de absoluto descaso para com avida alheia,
em especial no caso vertente, por motivo fútil, com requinte de crueldade,

".contra pessoa que convivia em união estável
"A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a

"lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

"A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar
destinada a preservar a integridade física ou psíquica das reputadas
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" (AgRgvítimas, especialmente em crimes graves e de violência doméstica
no HC n. 799.883/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).21/3/2023 24/3/2023

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .25 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1002636 - SP (2025/0166701-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO CAMARA
ADVOGADA : JOSIMARA VEIGA RUIZ - SP195548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FEMINICÍDIO TENTADO.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA DECISÃO DE PRONÚNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do ,periculum libertatis
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Juízo de primeiro grau a fuga do distrito da culpa e o fato
de o agravante estar na condição de foragido.

"A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar,
forte da asseguração da aplicação da lei penal, bem como justifica a

" (AgRg no HC n. 914.054/SP,contemporaneidade da medida em apreço
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024

3. Não bastasse, o julgador fez menção à gravidade concreta da conduta,
enfatizando que "não se pode ignorar que o autor de fatos dessa natureza
demonstra, com a sua conduta, personalidade totalmente contrária aos
preceitos morais, reveladora de absoluto descaso para com avida alheia,
em especial no caso vertente, por motivo fútil, com requinte de crueldade,

".contra pessoa que convivia em união estável
"A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a

"lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

"A jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar
destinada a preservar a integridade física ou psíquica das reputadas
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" (AgRgvítimas, especialmente em crimes graves e de violência doméstica
no HC n. 799.883/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).21/3/2023 24/3/2023

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por FABIANO APARECIDO

CAMARA  contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e- STJ fls. 48/51).

Consta dos autos ter sido decretada a prisão preventiva do agravante, o
qual foi pronunciado pela suposta prática do crime de feminicídio tentado.

Em suas razões, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial do ,writ
asseverando que inexiste justificativa idônea para a segregação antecipada do
agravante.

Pontua que não há, na decisão agravada, "qualquer análise individualizada
da situação atual do paciente, que é primário, empresário estabelecido há mais de 14
anos, pai de duas filhas menores, com residência fixa e sem histórico criminal.
Tampouco há qualquer demonstração de risco concreto de fuga ou de ameaça à
instrução criminal, sendo inverídica a narrativa de que o paciente permanece foragido
— trata-se de evasão pontual, já devidamente esclarecida no habeas corpus, sem
elementos que indiquem intenção de se furtar à aplicação da lei penal" (e-STJ fls. 59).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento de periculum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 21
/23, grifei):
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Mostra-se de rigor a decretação da prisão preventiva do acusado, por dois
motivos.

Primeiro, porque o réu cometeu, em princípio, fato gravíssimo, considerado
hediondo (aliás, o mais grave do Código Penal, já que visa garantir a
inviolabilidade do direito à vida, garantia constitucional Const. Federal, art.
5º, caput). Não se pode ignorar que o autor de fatos dessa natureza
demonstra, com a sua conduta, personalidade totalmente contrária aos
preceitos morais, reveladora de absoluto descaso para com avida alheia, em
especial no caso vertente, por motivo fútil, com requinte de crueldade, contra
pessoa que convivia em união estável.

Ademais, os delitos praticados mediante violência ou grave ameaça à
pessoa estão, na atualidade, causando acentuada intranquilidade
social, exigindo, portanto, rigoroso combate, resgatando-se, em benefício da
sociedade ordeira, bem assim da vítima e/ou seus de familiares, a paz social.

Os cidadãos de Araraquara não estão alheios à criminalidade avassaladora
de início apontada; ao contrário, nossa cidade apresenta expressivo quadro
de criminalidade, mormente delitos contra a vida.

Assim, deixar em liberdade pessoa que cometeu fato hediondo, como, em
tese, o acusado em questão, constitui afronta aos interesses da sociedade,
aumentando ainda mais a insegurança geral, além de desacreditar a Justiça
na comunidade local, incentivando, por conseguinte, o cometimento de
infrações penais graves.

(...) Não se pode deslembrar, ademais, que o réu apresenta, em princípio,
personalidade criminosa e maus antecedentes criminais, pois insiste em
trilhar pelo caminho do ilícito, conforme revelam os documentos entranhados
a fls. 115/119 a demonstrar concretamente que, em liberdade, voltará a
delinquir, causando nova perturbação da paz social, porquanto o seu modo
de vida é a criminalidade, não dando mostras de que irá adotar, doravante,
comportamento adequado, compatível com o convívio em sociedade.

(...) Em síntese: imperiosa a decretação da prisão cautelar do acusado,
como garantia da ordem pública.

Segundo, porque, caso não seja preso imediatamente, certamente o réu
tomará rumo ignorado, em face do grave fato que lhe atribuído, cuja conduta
impedirá a entrega da prestação jurisdicional, em face da regra inserta no
artigo 366 do Código de Processo Penal.

A corroborar essa assertiva, basta lembrarmos que, após o cometimento do
fato em comento, o acusado empreendeu fuga, não tendo sido encontrado
até a presente data, apesar da expedição demandado de prisão temporária
(fls. 106/112).

(...) Daí mais uma razão imperiosa para decretação da prisão cautelar.

Ou seja, a decretação da prisão preventiva revela-se necessária não só para
garantia da ordem pública, conforme explicitado acima, mas também por
conveniência da instrução criminal e para assegurar eventual aplicação da
lei penal.

É de observar-se, de outra parte, que há nos autos prova da existência de
crime, doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 4
(quatro) anos, e suficientes indícios de autoria por parte do réu.
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Presentes, pois, todos os requisitos exigidos pelos artigos312 e 313 do
Estatuto Processual Penal.

Além disso, considerando-se a gravidade do ato praticado, concretamente
considerada, a personalidade desajustada do acusado, bem assim a
concreta possibilidade de fuga do distrito da culpa, revela-se incabível, no
caso vertente, a substituição da prisão preventiva em comento por outra
medida cautelar (Cód. de Proc. Penal, art. 282, 6º), porque insuficiente para
impedir que ele volte a delinquir ou tomar rumo ignorado, impedindo ou
dificultando sobremaneira a entrega da prestação jurisdicional.

Imprescindível, então, diante desse quadro, a decretação da prisão
preventiva do acusado, como garantia da ordem pública, por conveniência
da instrução criminal e para assegurar eventual aplicação da lei penal.

Posto isso, DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA do réu F. A. C., com
fundamento nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, como
garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para
assegurar eventual aplicação da lei penal.

 

Posteriormente, a ordem de prisão foi mantida na decisão de pronúncia
com estes fundamentos (e-STJ fls. 30, grifei):

Por fim, o pronunciado não faz jus a recorrer em liberdade, vez que estão
presentes os requisitos para a manutenção do decreto da prisão. De fato, as
razões que autorizaram a decretação da custódia cautelar continuam
presentes, confirmando-se a necessidade da prisão com a sentença de

Oupronúncia, dada a gravidade do crime e a garantia da ordem pública. 
seja, ainda estão presentes os requisitos para a sua segregação cautelar,
até porque o réu continua foragido da Justiça, sendo certo que a concessão
de liberdade provisória se apresenta como medida ilógica, porquanto apenas
fortalecidos os requisitos de cautelaridade para a constrição da liberdade. A
prisão é indispensável para garantia da ordem pública e, inclusive, para
assegurar a aplicação da lei penal e o cumprimento das sanções, não sendo
o caso também de revogação da ordem de prisão expedida em seu desfavor.
Imprescindível, então, diante desse quadro, a manutenção do decreto de 

prisão cautelar do acusado (artigo 413, § 3.º, do Código de Processo Penal).

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Juízo de primeiro grau a fuga do distrito da culpa e o fato de o
agravante estar na condição de foragido.

É cediço que "a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação
cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal, bem como justifica a

" (AgRg no HC n. 914.054/SP, relatorcontemporaneidade da medida em apreço
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024

Aliás, "a jurisprudência desta Corte entende que a fuga constitui fundamento
idôneo para a decretação da prisão preventiva, não sendo possível alegar ausência de
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" contemporaneidade enquanto a custódia não tiver sido cumprida (AgRg no RHC n.
196.724/BA, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, Desembargador Convocado do
TJSP, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).9/4/2025 15/4/2025

Não bastasse, o julgador fez menção à gravidade concreta da conduta,
enfatizando que "não se pode ignorar que o autor de fatos dessa natureza demonstra,
com a sua conduta, personalidade totalmente contrária aos preceitos morais,
reveladora de absoluto descaso para com avida alheia, em especial no caso vertente,
por motivo fútil, com requinte de crueldade, contra pessoa que convivia em união

" (e-STJ fl. 21).estável

Ademais, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão

" (AgRg no HC n. 687.840/MS,preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

Note-se que "a jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação
cautelar destinada a preservar a integridade física ou psíquica das reputadas vítimas,

" (AgRg no HC n. 799.883especialmente em crimes graves e de violência doméstica
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023
, DJe ).24/3/2023

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir a
ordem pública e a integridade física e psíquica da vítima, e na necessidade de
assegurar a aplicação da lei penal.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Casa
assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E FEMINICÍDIO TENTADO.
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.
AGRAVANTE FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão que decretou a segregação cautelar,
bem como a decisão do acórdão impugnado estão devidamente
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de
maneira inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem
pública, seja pelo pelo modus operandi da conduta em tese perpetrada - o
agravante, por motivo torpe, pois não aceitava o fim do relacionamento, teria
tentado matar sua ex-namorada e o companheiro dela com golpes de faca -
285-286, seja para assegurar a aplicação da lei penal pois "permaneceu
foragido da justiça durante quase 2 anos".
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III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 189.029/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)24/6/2024 27/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO AMPARADA NA
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI. FUGA DO ACUSADO APÓS A PRÁTICA DELITIVA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO IMPEDEM A SEGREGAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE QUE A VÍTIMA DESISTIU DE REPRESENTAR CONTRA O
AGRESSOR. IRRELEVÂNCIA. DELITO DE AÇÃO PENAL PÚBLICA
INCONDICIONADA. AS TESES DE QUE A VÍTIMA SE RECONCILIOU
COM O AGRAVANTE, DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE E DE
QUE O PARQUET ESTADUAL AINDA NÃO OFERECEU A DENÚNCIA
NÃO FORAM EXAMINADAS NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, TAIS MATÉRIAS NÃO CONSTAM DA INICIAL
DO RECURSO ORDINÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do acusado,
consistente na prática, em tese, de crime de feminicídio tentado, visto que
desferiu contra a vítima um golpe de faca que lhe atingiu na região do tórax,
fugindo após a prática delitiva e permanecendo em local incerto e não sabido.

3. Condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

4. Mostra-se irrelevante a manifestação da ofendida em não representar
contra o agressor, tendo em vista tratar-se de crime de ação penal pública
incondicionada. Precedentes.

5. As alegações de que a vítima e o agravante reconciliaram-se, de ausência
de contemporaneidade e de que o Ministério Público estadual ainda não
ofereceu a denúncia foram trazidas somente por ocasião do agravo
regimental. Dessa forma, por constituírem tais matérias inovação recursal,
não se pode delas conhecer.

A mais disso, como as referidas teses não foram apresentadas perante o
Tribunal de origem, delas não pode conhecer esta Corte Superior, sob pena
de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no RHC n. 175.786/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei.)24/4/2023 26/4/2023

 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada,
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art.
282, I e II, c/c o art. 312 do CPP.

2. O Tribunal local destacou o modus operandi utilizado pelo réu, o qual,
imbuído de sentimento misógino, desferiu diversos golpes de faca na vítima
e ocasionou-lhe ferimentos, que só não a levaram à morte por circunstâncias
alheias à vontade do agente. A Corte estadual também mencionou a

e o fundado temor datentativa de fuga do acusado após a prática do delito 
vítima e das testemunhas com eventual encontro com o paciente. Tais
elementos justificam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública e
impedem a substituição da medida por cautelares diversas.

3. Ordem denegada.

(HC n. 442.077/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)17/5/2018 1/6/2018

 
Cumpre salientar que as condições pessoais favoráveis do acusado, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na situação dos 
autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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